
 

 

PARECER JURÍDICO 
 

REF. PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

DIVERSAS SECRETARIAS 
 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
PREGÃO ELETRÔNICO. CONTROLE 
E ANÁLISE PRÉVIA DE LEGALIDADE 
DA FASE PREPARATÓRIA DO 
PROCESSO LICITATÓRIO. 
ATENDIMENTO AO ART. 53 DA LEI Nº 
14.133/2021. DECRETO MUNICIPAL 
Nº 0117/2024. 

 
I – DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
 Consoante dispõe o art. 53, § 1º, incisos I e II da Lei Federal nº 14.133/2021, 
incumbe à Assessoria Jurídica promover o controle e análise prévia da legalidade 
da contratação, conforme disposição legal a seguir: 
 

“Art. 53. Ao final                                                                                        
da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples 
e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os 
elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos 
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica.” 

 
Logo, o parecer jurídico, nas palavras de Hely Lopes Meirelles1, consiste em 

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre 
determinado assunto, sem que haja vinculação ao seu conteúdo. 
 Assim sendo, incumbe a esta Assessoria Jurídica – responsável pela Comissão 
de Licitação e Contratação – a emissão deste ato administrativo, nos termos do 
requerimento formulado. 
 
 Neste sentir, este parecer é emitido sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 
competindo adentrar a conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito 
da Administração Municipal, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 
técnico-administrativa, a respeito de valores e quantitativos, em razão de carecer de 

                                                           
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro – 42. ed. – São Paulo: Malheiros, 2016. 

 



 

 

competência para tal, além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, 
não vinculando, portanto, a decisão do gestor da pasta. 
 
II – DO RELATÓRIO 

 
A Assessoria Jurídica da Comissão de Licitação e Contratação, foi provocada através 
do Agente de Contratação, Sr. Samuel Cézar Gouveia, a emitir parecer prévio acerca 
da conclusão da fase preparatória do Processo Licitatório nº 014/2025, modalidade 
Pregão Eletrônico nº 008/2025, tendo como objeto: “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL E 
UTENSÍLIOS DE LIMPEZA PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 
DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL; SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA E A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES”, em face da solicitação das Secretarias 
Municipais, por meio dos Documentos de Formalização de Demanda – DFD nº 
012/2025, 013/2025, 014/2025 e 015/2025, datado de 08 de Abril de 2025, anexo 
aos autos. 

Portanto, vem ao exame desta Assessoria Jurídica, o processo em referência 
para análise e parecer sobre a regularidade dos atos praticados durante a fase 
preparatória deste certame. Para instruir os autos foram juntados, além de outros, os 
seguintes documentos: DFD emitido pelo Setor Demandante, Estudo Técnico 
Preliminar/ETP, Termo de Referência/TR, cotação de preços/mapa comparativo, termo 
de abertura e autuação, informação sobre dotação orçamentária, autorização do 
Prefeito, Minuta do Edital e seus anexos, etc, tendo seguido o processo seu regular 
trâmite com o encaminhamento para a análise desta procuradoria. 

É o sucinto relatório. 
 

III - DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Prefacialmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, e que, em 
face do que dispõe o artigo 53 da Lei Federal n.º 14.133/2021, incumbe a essa 
assessoria prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo 
adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da 
administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou 
administrativa.  

Evidencia-se que a análise aqui realizada se restringe a verificar, do ponto de 
vista jurídico formal, a regularidade para realização da fase interna preparatória do 
Processo Licitatório nº 014/2025, modalidade Pregão Eletrônico nº 008/2025, 
tendo como objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE MATERIAL E UTENSÍLIOS DE LIMPEZA PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES”. 



 

 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, 
da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC). 

 
“Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
III - apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade; 
IV - redigir sua manifestação em linguagem simples 
e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os 
elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos 
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica.” 

 
Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 
requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas 
pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a 
melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao 
exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões 
devem ser motivadas nos autos. 

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar 
e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à 
legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem 
a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 
Administração. 

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.º 14.133/2021, estabelece as regras a 
serem seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja 
redação é a seguinte: 

 
“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada 
em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, 
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação; 


